Ofício nº 1026/2003-GAB


Londrina, 13 de outubro de 2003.







Senhor Presidente,

Com o presente, muito nos dignifica endereçar à apreciação dessa augusta Câmara a apensa Propositura, pela qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa  colocar em concorrência pública, para outorga de concessão, o serviço público de transporte coletivo de passageiros no Município de Londrina,   cujos argumentos passamos a elencar.

O Município de Londrina, nesta Administração, tem encaminhado a essa egrégia Casa Legislativa projetos de lei voltados à adequação dos serviços públicos às necessidades atuais e futuras da população da nossa cidade, tendo recebido, sempre a acolhida dos nobres vereadores aos projetos que beneficiam nosso cidadão.

Agora, encaminhamos o presente Projeto de Lei, não só para deixarmos o legado da reorganização do sistema de Transporte Coletivo de Passageiros de Londrina, assim como em atendimento aos postulados de lei. Para melhor apreciação dessa Colenda Câmara, oferecemos, a seguir, uma resenha da história da concessão do serviço de transporte coletivo em nossa cidade nos últimos anos, a fim de que fique evidenciada a necessidade e oportunidade da aprovação do projeto.

Em 28 de janeiro de 1977, foi celebrado entre o Município de Londrina e a empresa Irmãos Lopes S/A o Contrato de Concessão para execução do serviço de transporte coletivo urbano de passageiros no território do Município de Londrina.

Em 28 de janeiro de 1987, celebrou-se Termo Aditivo ao contrato celebrado em 28 de janeiro de 1977, entre a empresa Transportes Coletivos Grande Londrina Ltda., e o Município de Londrina, prorrogando o prazo contratual por mais dez (10) anos, excluindo-se a cláusula de exclusividade dos serviços de transporte coletivo que existia em prol da concessionária.

Através da Lei Municipal n.º 6.671, de 4 de julho de 1996, esta egrégia casa legislativa autorizou o Poder Executivo Municipal a colocar em concorrência pública o serviço público de transporte coletivo de passageiros. 

Todo o certame licitatório estava elaborado e pronto para ser disparado, inclusive com o agendamento da audiência pública, que restou prejudicada por força de decisão judicial que impediu sua realização.

Ainda por força de decisões judiciais obtidas pela concessionária Transportes Coletivos Grande Londrina Ltda., não se disparou o processo licitatório, e o Município de Londrina, através do Decreto n.º 041, de 24 de janeiro de 1997, outorgou às empresas Francovig & Cia Ltda. e Transportes Coletivos Grande Londrina Ltda., a prestação do serviço público de transporte coletivo de passageiros, sendo que à primeira permitiu-se a exploração de doze (12) linhas e à segunda permitiu-se a exploração de sessenta e sete (67) linhas. 

 Após quase uma década de discussões jurídicas, encontram-se esgotados todos os recursos, em todas as instâncias e o Poder Judiciário, corrigindo a decisão de primeiro grau que prorrogou a concessão, entendeu que o contrato não comportava mais prorrogação e que o Município disparasse o certame licitatório.  

Por este fato é que, somente agora, se apresenta Projeto de Lei para a apreciação da Câmara, que visa a autorização para de abertura de processo licitatório do serviço público de transporte coletivo de passageiros de nossa cidade e adequá-lo à legislação vigente.

A Lei Federal n.º 9.074, de 07 de julho de 1995, estabelece: 

“ art. 2º É vedado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, executarem obras e serviços públicos por meio de concessão e permissão de serviço público, sem lei que lhe autorize e fixe os termos, dispensada a lei autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e nos já referidos na Constituição Federal, nas Constituições estaduais e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, observados, em qualquer caso, os termos da Lei n.º 8.987/95.” 

Por outro lado, a Lei Orgânica do Município de Londrina, reza que: 

“ Art. 91. Incumbe ao Município, na forma da Lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos de interesse local, incluído os de caráter essencial.

Parágrafo único. Lei específica disporá sobre:

I – o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, e as condições de caducidade, fiscalização e rescisão de concessão ou permissão;

II - os direitos dos usuários;

III – a política tarifária;

IV – a obrigação de manter o serviço adequado;

V – a obrigação rigorosa de atender aos dispositivos de proteção ao meio ambiente;

VI – a vedação de cláusula de exclusividade nos contratos de execução dos serviços públicos;

VII – as normas relativas ao gerenciamento dos serviços públicos.” 

Pelo exposto, vimos, respeitosamente, submeter o presente Projeto de Lei à imprescindível aprovação dessa Egrégia Casa Legislativa, a fim de iniciar o processo licitatório do serviço público de transporte coletivo de passageiros e adequá-lo às normas legais vigentes.

Termos em que apresentamos a proposta, na expectativa de sua aprovação.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Excelentíssimo Senhor 

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal 

LONDRINA- PR.

PROJETO DE LEI Nº...........

OFÍCIO Nº 1026/2003-GAB., DE 13.10.2003

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a colocar em concorrência pública, para outorga de concessão, o serviço público de transporte coletivo de passageiros no Município de Londrina.

Londrina, 13 de outubro de 2003.

                                                                           Nedson Luiz Micheleti      

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº...........

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a colocar em concorrência pública, para outorga de concessão, o serviço público de transporte coletivo de passageiros no Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I: 

Art. 1º A outorga do serviço público de transporte coletivo de passageiros do Município de Londrina, em obediência ao disposto no art.175, da Constituição Federal, reger-se-á pelas disposições da Lei Orgânica do Município e por esta Lei, observadas as disposições das Leis Federais n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,  n.º 9.074, de 07 de junho de 1995, da Lei Municipal n.º 5.496, de 27 de julho de 1993 e demais normas legais pertinentes.

Art. 2º O Município de Londrina, para efeitos de seu Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros, terá seu território dividido em áreas operacionais distintas e delimitadas pelo Poder concedente para efeito de operação do sistema.

Art. 3º O Serviço público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de Londrina, que não terá o caráter de exclusividade, é prestado sob o regime de concessão, sempre através de licitação, executados de forma contínua e permanente, obedecendo a horários, itinerários e intervalos de tempo pré-estabelecidos.

§ 1º  O poder concedente poderá criar, alterar e extinguir itinerários, bem como implantar novos serviços públicos, com política tarifária apropriada, conforme a necessidade e a conveniência dos usuários e do sistema de transporte, observada a área operacional fixada e definida nos termos das concessões outorgadas pelo Município.

§ 2º  A concessão será formalizada mediante contrato administrativo bilateral de caráter formal, oneroso, comutativo, sujeito a prazo e condições, outorgando-se a concessionário a área operacional a ela correspondente.

Art. 4º A prestação  do serviço público de transporte coletivo de passageiros, de que cogita a presente Lei, será executado por empresas que comprovem experiência nunca inferior a dez (10) anos de atividade no segmento de transporte coletivo municipal e demonstrem possuir idoneidade técnica e financeira, esta mediante a apresentação do último balanço contábil.

Art. 5º A concessão para a exploração do serviço público de transporte coletivo de passageiros será pelo prazo de quinze (15) anos a contar da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a oportunidade e a conveniência do poder concedente.

Art. 6º O serviço público de Transporte Coletivo de Passageiros será executado pelas concessionárias obedecendo as diretrizes do Órgão Gestor Municipal, nos termos do Regimento Interno a ser criado, com veículos apropriados às características das vias públicas do Município de Londrina e que satisfaçam às especificações, normas e padrões técnicos e de segurança e conforto estabelecidos pelo Código Brasileiro de Trânsito, tendo prioridade sobre o transporte individual.

Art. 7º É obrigação da empresa concessionária que operar a área com maior número de usuários, a emissão, o cadastramento, a comercialização e o controle sobre a venda de passes e vale transporte.

Art. 8º O serviço público de transporte coletivo de passageiros será remunerado pelos usuários, mediante o pagamento de tarifa fixada por decreto do Poder Executivo, em valor que deverá manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, compatível com o custo global do serviço, considerando sua qualidade, eficiência e o seu aprimoramento técnico.

§ 1º Para a  fixação do valor da tarifa será considerado o custo quilométrico médio dividido pelo índice de passageiros pagantes por quilômetro (IPK), apurado em processo administrativo próprio.

§ 2º  integram ainda, entre outros, a planilha, para efeito de definição do valor da tarifa, o  custo operacional, o custo de capital, o custo de administração, o custo tributário e remuneração de 4%(quatro por cento) ao Órgão Gestor Municipal, nos termos da Lei n.º 8.768/02. 

§ 3º As concessionárias, mediante prévia autorização do Órgão Gestor Municipal, poderão auferir receitas alternativas, que serão consideradas para redução dos custos globais do sistema de transporte coletivo de passageiros do Município de Londrina.

§ 4º O Poder concedente poderá determinar às concessionárias a implantação de serviços diferenciados com tarifas compatíveis.

Art. 9º O Poder Executivo, através de seu Órgão Gestor, elaborará regulamento geral do serviço público de transporte coletivo de passageiros, de forma a garantir a fiscalização, com a participação dos usuários desses serviços, e a assegurar as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia, modicidade das tarifas  e respeito ao meio ambiente.

Art. 10. O Poder Executivo publicará, previamente ao Edital de Licitação, ato justificando a conveniência da outorga de concessão, caracterizando seu objeto, áreas e prazos.

Art. 11. O processo licitatório será iniciado por audiência pública convocada pelo Poder Executivo pelos mesmos meios previstos para a publicidade da licitação, a qual todos os interessados terão acesso e direito a todas as informações e manifestações pertinentes.

Art. 12. Os contratos de concessão deverão conter cláusulas em que as concessionárias se obriguem a investir permanentemente na melhoria e na atualização do serviço público de transporte coletivo de passageiros, em especial ao transporte às pessoas com deficiência.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a lei municipal 6.671/96.

